
PARECER N.º                 , DE

DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E REDAÇÃO,  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1076, DE 2011.

                                   De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o projeto tem o objetivo de alterar a Lei n.º 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, com o objetivo de expandir os direitos das pessoas portadoras de deficiência.
                                     A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 138ª a 142ª Sessões Ordinárias, de 18/11/11 a 24/11/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.
                                    Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que deverá examiná-la quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.   

                          Ao analisar o projeto verificamos que este tem por objetivo  conceder a referida isenção às pessoas portadoras de deficiência física enumeradas no inciso IV que pretende acrescentar ao artigo 13 da referida Lei, uma vez que a legislação em vigor trata da matéria de forma genérica. 

                      Contudo, observamos que as alíneas, que compõem este inciso, tratam de matéria regulamentar de competência do Poder Executivo, razão pela qual sugerimos o seguinte:

                                      SUBSTITUTIVO
                                    Dê-se ao Projeto de Lei n.º 1076, de 2011, a seguinte redação:

Altera a Lei n.º 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
               Artigo 1º - O artigo 13 da Lei n.º 13.296, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar acrescido do inciso IX, com a seguinte redação: 

“IX - de um único veículo de propriedade de pessoa portadora de deficiência física, auditiva severa ou profunda, visual, mental severa ou profunda, ou autista, diretamente ou por intermédio de seu representante legal.”

                       Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

                       Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

                          Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 1076, de 2011, na forma do substitutivo apresentado.

   Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOSÉ BITTENCOURT

                   Relator 
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